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RESULTADOS: DADOS PRIMÁRIOS – REGIÃO DE SAÚDE DE MANAUS, ENTORNO E ALTO 

RIO NEGRO 

CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO DE CAMPO 

 
O trabalho de campo na região de Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro foi 

dividido em três etapas devido às características geográficas dos municípios a serem 

estudados. Em um primeiro momento, entre os dias 25 e 26 de janeiro de 2016, foram 

realizadas oito entrevistas no município de Careiro da Várzea. Em um segundo 

momento, entre os dias 29 de fevereiro e 4 de março, foram realizadas 32 entrevistas 

entre órgãos da Secretaria Municipal de Saúde de Manaus, da Secretária Estadual de 

Saúde do Amazonas e prestadores de serviços de Manaus. Por fim, foram feitas sete 

entrevistas no município de São Gabriel da Cachoeira no mês de junho.  

 
 

Tabela 2: Número de entrevistas realizadas pela pesquisa Região e Redes por região de saúde e 
município, agosto 2015. 

Região de Saúde 
Municípios 
Visitados 

Questionários Roteiros Total 

Manaus, Entorno e 
Alto do Rio Negro  

Manaus 20 0 20 

Careiro da 
Várzea 

7 0 7 

São Gabriel da 
Cachoeira 

6 0 6 

Total 32 0 32 

Secretária Estadual Saúde 4 5 9 

TOTAL 37 5 41 

 
Fonte: Elaboração própria dos autores.   

Os atores entrevistados estão divididos entre gestores e prestadores estaduais, 

regionais e municipais, além de representantes da sociedade por meio dos conselhos 

municipais de saúde. No município de Manaus foram realizadas entrevistas com atores 
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pertencentes à esfera municipal e estadual. Foram feitas cinco entrevistas com 

gestores municipais, nove com gestores estaduais, nove com prestadores vinculados à 

administração municipal, cinco com prestadores vinculados à administração estadual, 

uma com um representante do COSEMS e outra com um representante do Conselho 

Municipal de Saúde (CMS)  de Manaus.  

Em Carreiro da Várzea foram feitas quatro entrevistas com gestores da 

Secretaria Municipal de Saúde, duas com prestadores e uma com representante do 

CMS.  Por fim, em São Gabriel da Cachoeira foram entrevistados quatro gestores, um 

prestador e um representante do CMS.  

 

CARACTERIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE CAMPO 

 Em relação ao tipo específico de questionário, foram aplicados um modelo para 

chamado “Gestor Regional” (GR) para profissionais à frente da Comissão Intergestora 

Regional (CIR); três modelos para “Gestor Municipal” (GM), dirigido aos secretários 

municipais de saúde ou a pessoas designadas por esses; o questionário “Prestador 

Municipal” (PM), para entrevistas com  coordenadores de atenção básica e  

gerentes/coordenadores de unidades básicas de saúde; o “Prestador Regional” (PR), 

aplicados para diretores clínicos de hospitais e clínicas de especialidades, tanto de 

administração direta de algumas das secretarias municipais de saúde como para 

hospitais privados, ou sob gestão universitária que prestam serviços ao SUS. O 

questionário “RUE/SAMU” foi aplicado para coordenadores ou profissionais que 

estivessem vinculados à Rede de Urgência e Emergência ou ao SAMU. O questionário 

“Assistência Farmacêutica” (AF) aplicado a cinco coordenadores municipais e 
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estaduais. O “Vigilância em Saúde” (VS) para ser respondido por atores diferentes 

atores municipais ou estaduais, podendo estar vinculados diretamente às secretarias 

(municipais ou estaduais) ou a alguma fundação vinculada ao estado. O questionário 

“sociedade” foi  aplicado aos membros do Conselho Municipal de Saúde (tabela 3).  

 Em relação aos roteiros, foram feitos especificamente para atores da Secretaria 

Estadual de Saúde do Amazonas. Além destes, os representantes dos conselhos 

municipais responderam a roteiros abertos, assim como o apoiador regional do 

Cosems.  

 
Tabela 3: Número de questionários aplicados por tipo de questionário, fevereiro 2016. 

Questionário Aplicado  Sigla Questionários aplicados 

Assistência Farmacêutica AF 3 

Gestor municipal GM 3 

Gestor regional GR 1 

Prestador municipal PM 8 

Prestador regional PR 9 

RUE / SAMU RUE 5 

Sociedade S 4 

Vigilância em Saúde VS 4 

Total Geral 37 
Fonte: Elaboração própria dos autores. 

 

METODOLOGIA  

Para a análise dos resultados da pesquisa, optou-se por trabalhar com os escores 

médios das questões que estavam expressas na escala de Likert de cinco pontos, em 

que o valor um (1) equivale à pior avaliacã̧o e o cinco (5) à melhor avaliacã̧o em 

relacã̧o a questão investigada. Assim, o escore médio varia em uma escala de 1 a 5, em 

que valores acima ou igual a 3 indicam a melhor avaliacã̧o.  
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Para as questões dicotômicas e multinomiais, optou-se por utilizar o percentual das 

respostas afirmativas e/ou positivas em relacã̧o ao item investigado.  

Todas as questões do questionaŕio foram tabuladas conforme a descrição acima e 

os resultados a seguir apresentam os resultados segundo a dimensão da 

regionalizacã̧o.  

 

 

ÍNDICE DE INFLUÊNCIA 

O Índice de Influência mede, em uma escala de 1 a 10 pontos, o grau de contribuição 

de três dimensões - Política, Organização e Estrutura -  na implantação da 

regionalização do sistema de saúde.  

Para a dimensão Política, considerou-se o protagonismo exercido por órgãos 

públicos, prestadores dos serviços de saúde, sociedade e demais atores na organização 

do sistema de saúde local. Observou-se também  a importância da CIR para a tomada 

de decisões e a importância das diretrizes e incentivos como instrumentos 

fomentadores da regionalização (Quadro 3).  

Na dimensão Organização avaliou-se a importância de alguns parâmetros para 

a configuração das redes na região, os mecanismos e instrumentos para integração da 

assistência e coordenação de cuidado na região, as iniciativas para a coordenação dos 

cuidados da Atenção Primária da Saúde (APS) de média e alta complexidade operados 

por especialistas, além do papel regulação da RUE e RAS (Quadro 3). 

A dimensão Estrutura estudou a participação das esferas municipal, estadual e 

federal no custeio da APS, o aumento do investimento da RAS nos últimos três anos e 

a suficiência dos recursos físicos, humanos e da cobertura da APS (Quadro 3).  

Para cada uma das dimensões e seus componentes, foram operacionalizados 

índices sintéticos derivados dos questionários expressos na escala de Likert de cinco 

pontos e em questões dicotômicas e multinomiais. Para as questões expressas na 
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escala de Likert, calculou-se o escore médio, em que o valor um (1) equivale à pior 

avaliação e o cinco (5) à melhor avaliação em relação a questão investigada. Já para as 

questões dicotômicas e multinomiais, utilizou-se o percentual das respostas 

afirmativas e/ou positivas em relação ao item investigado. 

Com a padronização dessas questões em uma escala de 1 a 10 pontos, obteve-

se, por meio de média aritmética, o índice de cada componente. O índice da dimensão 

é calculado com a média aritmética dos seus componentes e o Índice de Influência 

corresponde à média aritmética dos índices das dimensões. Nessa escala de 1 a 10, os 

valores acima de (seis) 6 indicam as melhores situações nos componentes e dimensões 

consideradas. Já no Índice de Influência, os valores acima de seis (6) indicam estágios 

mais avançados em relação ao processo de regionalização, segundo a perspectiva dos 

atores envolvidos nesse processo. 
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Quadro 3: Dimensões e Atributos da Regionalização 

Dimensão  Atributo  Descrição  

P
o

lít
ic

a 

Protagonismo da 
região  

Referente à importância dos: órgãos públicos de organização do sistema de saúde (P04), prestadores de serviços de saúde (públicos e 
privados), organizações da sociedade civil (P05), instituições acadêmicas, conselhos participativos (P06) e poder legislativo (P07)  

Importância 
estância regional  

Referente à importância da CIR: coordenação da política de saúde no âmbito regional, conformação das RAS, resolução de conflitos, 
elaboração do planejamento regional, monitoramento e avaliação, negociação do financiamento e entre entes públicos e privados (P15)  

Fomentador da 
regionalização  

Referente à importância na região: das diretrizes e incentivos, incentivos financeiros do governo federal, diretrizes da Secretaria Estadual 
de Saúde, diretrizes da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), incentivos financeiros do governo estadual, diretrizes do Ministério da Saúde, 
diretrizes da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e diretrizes do Grupo Condutor das redes (ou similar) (P21)  

 

Es
tr

u
tu

ra
 

 

Participação e 
Desempenho 

Participação das esferas no custeio da RAS: federal, estadual e municipal (E34)  

Suficiência em 
Recursos 
financeiros 

Suficiência de recursos físicos da RAS (E02) 

Suficiência em 
Recursos Humanos 
(RH) 

Suficiência em Recursos humanos na RAS (E15) 

Suficiência em 
cobertura da APS 

Grupos populacionais sem cobertura de APS no território da região (E23) 

O
rg

an
iz

aç
ão

 

Redes  

Referente à importância dos seguintes parâmetros para a configuração das redes na região: distribuição territorial da população, perfil 
sociodemográfico da população usuária, condições de acesso (meios de transportes, barreiras geográficas, barreiras culturais etc.), critérios 
epidemiológicos, análise de riscos e situações de vulnerabilidade, cobertura existente na saúde suplementar, disponibilidade de serviços de 
saúde, disponibilidade de recursos humanos, incentivos financeiros e existência de colegiados de gestão regional (O02).  

 
Integração  
  

Importância de mecanismos e instrumentos para integração assistencial e coordenação de cuidados na RAS na região: mecanismos 
informais de referenciamento clínico, mecanismos formais de referência e contrarreferência, arsenal terapêutico disponível na unidade e 
diretrizes clínicas (protocolos e linhas guias) (O24)  

Coordenação do 
cuidado  

Iniciativas para os cuidados: médicos da APS acompanham seus pacientes durante a internação, médicos da APS recebem info escritas 
sobre os resultados das consultas referidas a especialistas, médicos da APS entram em contato com especialistas p/ trocar informações 
sobre os pacientes encaminhados, especialistas entram em contato com os profissionais da APS para trocar informações sobre os pacientes 
encaminhados, são organizadas atividades de educação permanente que possibilitam o encontro e contato pessoal entre o profissionais da 
APS e os especialistas (O33)  

Fonte: Elaboração própria dos autores.  
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A Tabela 3 apresenta os resultados obtidos para Manaus, Entorno e Alto do Rio Para 

Negro . Por essa tabela observa-se que:  

 A região não atinge posição satisfatória em relação à política, apresenta baixa 

influência e importância, ou seja, baixo protagonismo do espaço regional, assim 

como baixa contribuição da CIR para a tomada de decisão. Ainda assim, os 

incentivos e diretrizes tripartites são importantes para a construção do 

planejamento regional.  

 A região, dentro do parâmetro de organização, apresenta satisfatória posição 

em relação à configuração das redes da região. Mas mecanismos de integração 

assistencial são insuficientes e são muito baixos as iniciativas de coordenação 

de cuidado realizadas pelos profissionais e pela estrutura da APS.   

 A dimensão do indicador referente à porção de estrutura da regionalização é a 

que apresenta os escores mais baixos, com pequena participação das esferas 

(federal, estadual e municipal) no custeio da RAS e insuficiente cobertura 

populacional pela APS. Já os indicadores referentes a recursos físicos e 

humanos apontam para grande necessidade de desenvolvimento e melhora na 

capacidade instalada de serviços e na incorporação de um maior número de 

profissionais de saúde espalhados pelo território regional.  
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Tabela 3: Indicador de Regionalização para a Região de Manaus, Entorno e Alto Rio Negro 

Indicador Regionalização 

Manaus, 
entorno e 

Alto do Rio 
Negro  

Escala de Importância 

menor 
valor 

maior 
valor 

Valor de 
referência 

Politica  5,86 1,00 10,00 6,00 

Protagonismo da região   5,09 1,00 10,00 6,00 
Importância estância regional 5,34 1,00 10,00 6,00 
Fomentador da regionalização  7,16 1,00 10,00 6,00 

     
Organização 5,15 1,00 10,00 6,00 
Redes 7,38 1,00 10,00 6,00 
Integração  5,73 1,00 10,00 6,00 
Coordenação do Cuidado  2,31 1,00 10,00 6,00 

     
Estrutura 3,32 1,00 10,00 6,00 
Participação e Desempenho 4,98 1,00 10,00 6,00 
Suficiência recursos físicos 2,70 1,00 10,00 6,00 

Suficiência RH 1,59 1,00 10,00 6,00 
Suficiência cobertura APS 4,00 1,00 10,00 6,00 

     Indicador Regionalização 4,77 1,00 10,00 6,00 

 
 
 



 
 

DIMENSÃO POLÍTICA 

 Segundo os entrevistados, o órgão de maior importância para decisões sobre saúde na  

região de Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro é a Estrutura Regional da Secretaria Estadual de 

Saúde (70,8%), seguido pela importância também citada das Secretarias Municipais de Saúde 

(16,7%).   

 De acordo com os entrevistados, uma das principais características da Comissão 

Intergestores Regional (CIR) é de apresentar um caráter predominantemente deliberativo 

(75,0%) em suas reuniões. Os temas pertinentes à regionalização são discutidos nesta CIR por 

meio de grupos de trabalho, comissões e reuniões formais que são convocadas por esta 

estrutura. As pautas destas reuniões da CIR são definidas, principalmente, pela Estrutura 

Regional de Saúde, pelos apoiadores do COSEMS e do Ministério da Saúde e por 

universidades/centros de pesquisa. Com menor participação são apontadas na definição das 

pautas da CIR as Secretarias Municipais de Saúde e prestadores de serviços.  Não houve 

nenhuma citação, entre os entrevistados, na definição de pautas da CIR, entre consultores e e a 

Secretária Estadual de Saúde. Entre os integrantes das reuniões da CIR prevalecem nas relações 

a realização dos objetivos acordados entre eles.  

A maior contribuição da CIR para a região de Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro está 

na sua atuação sob a resolução de conflitos, coordenação da política de saúde, realização de 

monitoramento e avaliação e atuar na elaboração do planejamento regional.   

 Em relação à importância para a tomada de decisões em saúde foram citados como 

relevantes a Secretaria Estadual de Saúde (escore médio - 4,00), e as secretarias municipais de 

saúde (escore médio - 3,67). Entre os prestadores de serviços de saúde, sejam eles públicos ou 

privados, possuem influência nas decisões de saúde da região: fundações (escore médio – 3,29) 

e estabelecimentos públicos de média e alta complexidade (escore médio – 3,13). Além destes, 

apesar de ser em menor intensidade, aparecem os sindicatos ou associações 

corporativas/profissionais e a mídia (escore médio – 2,67). Entre os espaços para as tomadas de 

decisões de saúde nas regiões, foram citados o Conselho de Secretários Municipais de Saúde 
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(COSEMS) (escore médio – 3,67), a Comissão Intergestores Bipartite (CIB) (escore médio – 

3,46), e Conselhos de Saúde (escore médio – 3,46).  

 Para os entrevistados, a importância das suas respectivas instituições para as decisões 

em saúde é representativa na Secretaria Estadual de Saúde (escore médio – 3,92),  nas 

Secretarias Municipais de Saúde (escore médio – 3,50) e na estrutura regional da Secretaria 

Estadual (escore médio – 2,83). Nas instituições acadêmicas e de pesquisa (escore médio – 

3,25) e em organizações da sociedade civil (escore médio – 2,82), as influências são mais 

representativas quando comparadas aos sindicatos ou associações corporativas/profissionais, 

mídia e empresas de consultoria. Em relação à influência das respectivas instituições dos 

entrevistados nos conselhos participativos e Poder Legislativo, é maior nos Conselhos de Saúde 

(escore médio - 3,36), na CIR  e no COSEMS (ambos com escore médio – 3,27).  

 Os conflitos para decisões em saúde nas regiões ocorrem com maior frequência entre os 

municípios (75%) da região, assim como, entre os municípios das regiões e a instância estadual 

(75%) e, entre os municípios da região e a instância regional (66,6%). A natureza dos conflitos 

existentes na região ocorre preponderantemente entre o município polo e os demais 

municípios sobre recursos físicos e financeiros, critérios de acesso e organização das redes. A 

relação entre o município e a eegião é conflituosa, principalmente, entre o município polo e os 

demais em se tratando de recursos, critérios de acesso e organização das redes (100,0%), além 

de ser uma relação de complementaridade para reconfiguração espacial dos serviços e ações 

visando expansão e garantia de acesso e cobertura (75,0%).  

 Em referência aos processos decisórios, são utilizados os incentivos financeiros do 

governo federal (escore médio – 4,50), diretrizes da Secretaria Estadual de Saúde (escore médio 

– 4,25) e as diretrizes da CIB (escore médio – 4,00). No gráfico 1 demonstramos a influência e a 

origem das demandas nas decisões de saúde nas regiões Norte-Barretos e Sul-Barretos. Estas 

demandas são encaminhadas, principalmente, quando acionadas pelo tribunal de contas e pelo 

ministério Público  
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Gráfico 1 – Tipos de demandas, em escore médio, nas decisões em saúde na região de Manaus, Entorno e Alto 
do Rio Negro. São Paulo, 2016. 

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

  

Ainda sobre os processos decisórios, as respectivas instituições dos entrevistados 

apresentam destaque no estabelecimento de critérios de acessibilidade às ações e serviços de 

saúde (escore médio – 3,25) e na definição das ações e serviços a serem prestados na região 

(escore médio – 3,00). Sobre as interações das instituições nas deliberações em saúde, 

destacamos a relação com os gestores do nível municipal (escore médio – 4,00), profissionais 

da área de direito (escore médio – 3,75), e médicos e profissionais de saúde não médicos 

(escore médio – 3,50 e 3,25 respectivamente). Estas interações entre as instituições, para os 

entrevistados, estão mais qualificadas nas relações de trabalho (100%), ou seja, político-

institucionais. As demandas de suas instituições são encaminhadas para atores governamentais 

das esferas municipais e estadual, para a Justiça, para o Ministério Público e através da 

solicitação de inserção do tema pertinente a demanda na pauta das reuniões da CIR. No gráfico 

2 apresentamos as funções citadas pelos entrevistados das respectivas instituições na condução 

política de saúde na região:  

1,00 1,50 2,00 2,50 3,00 3,50 4,00 4,50 5,00

Demandas do tribunal de contas

Demandas do Ministério Público

Demandas dos Conselhos de Saúde

Demandas do setor privado contratado/conveniado

ao SUS

Demandas do poder judiciário
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Gráfico 2 – Principais funções políticas das Instituições do entrevistado em número absoluto. São Paulo, 2016.  

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

  Em relação ao processo de regionalização na condução política de saúde, para os 

entrevistados, houve várias contribuições até o momento, principalmente nos quesitos de 

organização do sistema de saúde público. Entretanto, a regionalização ainda não obteve 

resultados na relação do público – privado e, também em relação aos recursos humanos e 

financeiros. O gráfico 3 apresenta todos os itens que contribuíram ou não em relação ao 

processo político de regionalização:  

 

 

 

 

 

 

 

0 1 2 3 4

Contratualização

Provisão e/ou alocação de recursos…

Criação de incentivos e sanções

Contratação e alocação da força de…

Pesquisa e inovação tecnológica

Regulação dos fluxos assistenciais

Formação da força de trabalho

Planejamento e formulação

Organização e gestão

Prestação de ações e serviços

Monitoramento e avaliação
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Gráfico 3 - Aspectos que houveram contribuições da regionalização. São Paulo, 2016. 

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Segundo os entrevistados, em referência às redes temáticas, citadas no Decreto 

7508/2011, todas elas estão organizadas ou sendo implementadas nas regiões. Os 

entrevistados apontam que existe uma rede de serviços voltada à atenção obstétrica e pré-

natal (70,0%), rede de atenção às urgências e emergências  (63,2%), atenção psicossocial 

(57,9%), atenção às condições e doenças crônicas (55,0%) e cuidado à pessoa com deficiência 

(42,1%).   

 Especificamente sobre a Rede de Urgência e Emergência (RUE), para 88,0% dos 

entrevistados a principal instituição responsável pela organização desta rede na região do 

estudo são as secretarias municipais de saúde 6,0% indicam que a instituição é a Secretaria 

Estadual de Saúde, outros 6,0% não souberam responder a questão. Tanto a estrutura regional 
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Ministério da Saúde foi apresentado como o principal órgão responsável para a tomada de 

decisões (escore médio – 3,94), seguido pelas secretarias municipais de saúde (escore médio – 

3,06). Destaca-se dessa forma, a influência dos estabelecimentos públicos de média e alta 

complexidade (escore médio – 3,21), da mídia (escore médio – 3,00) e dos sindicatos de 

profissionais (escore médio – 2,80). A CIR foi considerada o mais importante espaço para 

decisões sobre a RUE (escore médio – 3,43) e a presença do Grupo Condutor da RUE recebeu 

escore médio de 3,38. Casos de conflitos na tomada de decisões em saúde sobre a RUE 

ocorrem essencialmente entre os municípios da região (53,0%), entre estes municípios e a 

instância regional (53,0%) e entre o gestor público e prestadores privados filantrópicos e entre 

gestor público e os profissionais de saúde, ambos com 47%.  

 Em relação à Atenção Primária em Saúde (APS), segundo os entrevistados, a principal 

instituição organizadora deste nível de atenção à saúde são as secretarias municipais de saúde 

(92,0%). Novamente, o Ministério da Saúde foi citado como principal órgão para tomada de 

decisões na APS (escore médio – 3,64), seguido pelas secretarias municipais de saúde (escore 

médio – 3,55), e a estrutura regional da Secretaria Estadual de Saúde (ambas com escore médio 

– 3,00). Os estabelecimentos públicos de média e alta complexidade apresentam as maiores 

influências sobre as decisões da APS (ambas com escore médio – 2,64). Diferentemente da 

posição em relação as RAS e a RUE, outros estabelecimentos privados conveniados, fundações 

e organizações sociais apresentam escores médios abaixo de 2,00, demonstrando pouco poder 

de influência sobre a APS na região. A mídia local é outro importante grupo que exerce 

influência sobre a APS na região com escore médio de 2,27.  Os espaços mais utilizados para 

tomada de decisão em APS estão a CIR (escore médio – 3,55), a CIB com escore médio de 3,45 e  

o COSEMS (escore médio – 3,09). Os conflitos quando existentes nas decisões de APS ocorrem 

sobretudo entre o gestor público e profissionais de saúde, municípios da região e o governo 

estadual e municípios da região e a instância regional.  
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Figura 13 – Importância em escore médio dos órgãos para tomada de decisões em saúde na Região de Saúde, 
RUE e APS. São Paulo, 2016.  
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Figura 14 – Influência, em escore médio, de grupos/organizações nas decisões da Região de Saúde, RUE e 

APS. São Paulo, 2016. 

 
 Fonte: Elaboração própria dos autores.  

  

Na Vigilância em Saúde, segundo os entrevistados, a principal instituição 

organizadora deste setor também é a Secretaria Estadual de Saúde. A principal instituição 

organizadora da Vigilância em Saúde na região é a estrutura regional da SES, seguida pelas 

SMS da região de saúde.  

  Em referência aos espaços para tomada de decisões em Vigilância em Saúde  a CIR 

foi citada como a que apresenta maiores contribuições para o setor (gráfico 3).  

 

 

 

 

 

 
Gráfico 3 - Importância dos espaços, em escore médio, para decisões em Vigilância em Saúde. São Paulo, 

2015. 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

   

No que diz respeito à incorporação de tecnologias em saúde, as instâncias mais 

utilizadas para discutir e deliberar sobre inclusão de novos medicamentos, equipamentos 

médicos-hospitalares, procedimentos e outros insumos de saúde foram: SES (escore médio 

– 4,00), CIR (escore médio – 3,00), Ministério da Saúde (escore médio – 3,00), COSEMS 

(escore médio – 2,71) e a CONITEC (escore médio – 2,29).  

  Para definir novos medicamentos e dispositivos em saúde recorrem-se à opinião de 

especialistas (escore médio – 3,14), pareceres/relatórios técnicos-científicos (escore médio 

– 2,86), revisões sistemáticas e estudos de avaliação econômica (ambas com escore médio – 

2,57). Além destes, há influência também de atores e algumas instituições nas decisões, 

apresentadas na figura 15:  

 

 

 

 

 

Figura 15 – Influência dos atores em incorporação de tecnologias, em escore médio. São Paulo, 2015. 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

  Havia ações judiciais contra os respectivos municípios dos entrevistados em 2014, 

porém ninguém soube citar em que quantidade. Entre os itens mais demandados nestas 

ações estão: fraldas (escore médio – 2,57), dietas/suplementos alimentares (escore médio – 

2,33) e insulinas e derivados (escore médio – 2,14).  

 

DIMENSÃO ORGANIZAÇÃO 

 De acordo com os entrevistados, a distribuição dos serviços de saúde não atende a 

distribuição territorial da população na região de Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro, pois 
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importância citado foi a cobertura existente da saúde suplementar (escore médio – 2,8). 

Para o planejamento da rede de serviços regionais, 75% dos entrevistados apontaram que 

foi considerado o diagnóstico de necessidades de atenção à saúde, a capacidade instalada 

existente e o plano regional para adequação dessa capacidade instalada e para ampliação 

da oferta de serviços de atenção primária à saúde.  

 Em relação ao Plano Diretor de Investimento Regional, apenas 50% responderam 

sobre a existência do mesmo.  

 Segundo os entrevistados, há uma coordenação formal da RAS na região (50%). Esta 

é realizada somente por gestores de nível estadual.  

 Para saber se a gestão da RAS tem garantido presteza no atendimento, 

encaminhamento oportuno para diferentes níveis de atenção, resolubilidade do problema, 

qualidade do atendimento e segurança do paciente, somente 25% dos entrevistados 

confirmaram essas garantias. Apesar de baixa taxa de respostas afirmativas, quando 

questionados sobre a contribuição da gestão da RAS para a oferta/cobertura da APS, 75% 

foram taxativos ao afirmar que existe contribuição, 50% disseram que existe contribuição 

para a definição do fluxo assistencial, integração dos serviços na rede do município e na 

rede regional.  

Entre os mecanismos e instrumentos utilizados para integração assistencial e 

coordenação de cuidados na RAS em ordem de importância estão: novas tecnologias de 

informação e comunicação (escore médio – 3,5),  mecanismos formais de referência e 

contrarreferência, mecanismos informais de referenciamento clínico (escore médio – 3,3 

para ambos), diretrizes clínicas (escore médio – 3,0) e arsenal terapêutico disponível na 

unidade (escore médio – 2,8). 

 Na Rede de Urgência e Emergência (RUE) foram considerados como critérios no seu 

planejamento, para 62,5% dos entrevistados, o Plano Regional para adequação da oferta de 

serviços especializados e apoio diagnóstico e terapêutico e o diagnóstico regional da 

capacidade instalada de serviços de saúde.  

 Quando questionados sobre a gestão da RUE, 55,6% responderam que existe uma 

coordenação formal da RUE na região, composta pelo gestor estadual, gestores municipais e 

prestadores de serviços de saúde, 20% dos respondentes indicaram que não sabem quem 

participa do Conselho Gestor da RUE. Além disto, há pouca definição das atribuições e 

funções dos gestores federais (33,3%), estaduais e municipais (44%). A gestão da RUE tem 



Pesquisa Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no Brasil 

 
 

 
24 

pouco contribuído para a oferta/cobertura da APS (33,3%) e integração dos serviços da rede 

regional (44,4%). Assim, com uma falha administrativa a RUE tem assegurado poucas 

questões para os usuários da rede, principalmente a qualidade do atendimento e a 

segurança do paciente (Figura 16).  

De acordo com 17,6% dos entrevistados há integração da Atenção Primária à Saúde 

com a RUE, mas 47,0% dizem não haver integração e 35,3% não souberam responder se 

existe tal integração. Apesar do baixo número de afirmativas quanto à integração da RUE e 

da APS, 29,4% afirmaram que existem mecanismos de referência e contrarreferência entre 

os dois. 

 Para a organização da APS, 58,3% dos entrevistados consideraram o diagnóstico de 

necessidades de atenção à saúde. Os demais 41,7% consideraram o plano regional para 

adequação da oferta de serviços especializados, o apoio diagnóstico e terapêutico, o plano 

regional para ampliação da oferta de atenção primária e o diagnóstico regional da 

capacidade instalada de serviços de saúde.  

 A gestão da APS tem garantido melhorias aos usuários, conforme apresentado na 

figura 17.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16 - Garantias da gestão da RUE e da APS na região de Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro, 2016. 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

Figura 17 - Contribuições da gestão da APS e da RUE na região de Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro, 
2016. 

  

Fonte: Elaboração própria dos autores.  
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 Na CIR, quando discutidos temas da APS, segundo 50% dos entrevistados,  aparece a 

temática do financiamento. Já 41,7% apontam temas relacionados à cobertura dos serviços 

e articulação com a rede. 

 Em relação à coordenação do cuidado entre os profissionais médicos na região de 

Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro, as iniciativas apresentadas foram pouco citadas como 

recorrentes resultando em baixos escores (Figura 18).  

 

Figura 18 – Iniciativas de coordenação do cuidado na região de Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro, 2016.  

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  
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Somente o telediagnóstico por eletrocardiograma é utilizado, segundo 54,5% dos 

entrevistados.   

 Na região de Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro o papel da regulação na RAS, para 

os entrevistados, consiste em garantir acesso, buscar leitos e contribuir para o 

planejamento e organização da rede. Ela é operada principalmente na esfera estadual 

(100%). Apenas para 75,0% dos entrevistados há existência de uma central de regulação da 

RAS nas regiões. Entretanto, para 50,0% dos entrevistados, há existência de protocolos e 

fluxos na RAS das regiões.  

 O papel da regulação da RUE também consiste em garantir  acesso, buscar leitos e 

contribuir para o planejamento e organização da rede (55,6%).  A regulação da RUE é 

operada, para 66,7% dos entrevistados, na esfera estadual. E, para 50% dos entrevistados, 

há uma central de regulação da RUE na região com protocolos e fluxos. 

 A fim de melhorar a promoção da Vigilância em Saúde (VS), a integração com a APS 

ocorre através de mecanismos conjuntos de planejamento e programação, mapeamento e 

avaliações, realização de ações intra e intersetoriais no território e ações conjuntas entre os 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os Agentes de Controle de Endemias (ACE) (escore 

médio – 3,8). Foram considerados como critérios para o planejamento da VS: os critérios 

epidemiológicos, a caracterização da população, a caracterização das condições ambientais 

e a dimensão/distribuição da rede de serviços de assistência à saúde.  

 Em relação a gestão da VS, não há uma coordenação formal na região e só existe 

integração da VS com os demais serviços de saúde para 25% dos entrevistados.  Na CIR, as 

únicas  questões discutidas sobre a atuação da VS que nos foram apontadas  estão 

relacionadas à articulação intra e interinstitucional e ao financiamento. A gestão da VS tem 

garantido para 75% dos entrevistados a analise da situação de saúde, a articulação intra e 

intersetorial e a produção de informação e comunicação. A contribuição da VS se dá através 

da promoção à saúde. Diante de suas práticas e processos de trabalho, a vigilância em saúde 

realiza vigilância da situação de saúde da população e vigilância, prevenção e controle de 

doenças (75%) realizando para 25% dos entrevistados ações voltadas para a saúde do 

trabalhador e para doenças crônicas não transmissíveis, acidente e violências.  

Ao se discutir os fluxos de atendimento e encaminhamento dentro da RAS regional não  

existe clareza quanto à  definição da porta de entrada para a RAS. Metade (50%) dos 

entrevistados apontou que não existe uma porta de entrada preferencial. Para os que 
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responderam que existe tal porta de entrada houve consenso que esta seria através das 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), apontando também a dificuldade existente para que esta 

se constitua efetivamente coma a porta de entrada do sistema.  

Não há um monitoramento sobre o tempo de espera para consultas especializadas, 

exames, procedimentos especializados e internação por cirurgias eletivas. Algumas 

situações de acesso dos serviços de saúde foram citadas pelos entrevistados (Gráfico 4):  

 

Gráfico 4 – Frequência, em escore médio, de situações em relação ao acesso na região de Manaus, Entorno e 
Alto do Rio Negro, 2016. 

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  
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própria UBS/USF, através do sistema informatizado (ex: SISREG ou outro), recebe escore 

médio de 2,8, e o agendamento dos exames especializados tem escore médio de 2,5. O 

acesso do usuário à atenção especializada depende do encaminhamento que deve ser 

realizado pelo profissional da Atenção Primária à Saúde (escore médio – 4,0). Apesar disto, 

para 50,0%% dos entrevistados, o caminho mais comum utilizado para o encaminhamento 

da Atenção Primária à Saúde para consulta especializada é o paciente sair da próprio UBS 

com a consulta agendada ou o UBS realizar o agendamento e posteriormente informar a 

data ao usuário (33,3%).  

Nas regiões estudadas, a frequência do agendamento para consultas e exames 

especializados em tempo oportuno nas unidades da Atenção Primária à Saúde podem ser 

visualizados nas figuras abaixo (Figura 19 e Figura 20):  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19: Frequência, em escore médio, do agendamento em tempo oportuno para as consultas 
especializadas para pacientes encaminhados nas regiões Norte-Barretos e Sul-Barretos, 2015 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Figura 20: Frequência, em escore médio, do agendamento em tempo oportuno para exames especializados 
para pacientes encaminhados nas regiões Norte-Barretos e Sul-Barretos, 2015 

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  
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Traçadores de Acidente Vascular Cerebral (AVC)  

Investigando as práticas realizadas pela APS para o cuidado do usuário, os 

entrevistados apontam que ocorre o registro no prontuário a cada atendimento do paciente 

(escore médio – 5,0), e a utilização de fichas de encaminhamento com preenchimento de 

informações clínicas necessárias (escore médio – 4,7). Segundo 71,4% dos entrevistados da 

região, existe encaminhamento de pacientes com pressão alta em caso de suspeita de 

hipertensão arterial secundária, refratária ou risco cardiovascular elevado por profissionais 

dos serviços de APS para a atenção especializada.  

Foi unânime a opinião dos entrevistados de que a CIR não definiu fluxos assistenciais 

para pacientes com diagnóstico de hipertensão arterial sistêmica e para a atenção 

especializada e, no caso de ocorrência de um episódio de AVC, para  atenção hospitalar.  

Investigou-se a ocorrência de ações desempenhadas pela APS em conjunto com a 

RUE para o cuidado dos pacientes com AVC. Foi relatado que, uma vez informado da alta 

hospitalar, o Agente Comunitário de Saúde (ACS) faz visita domiciliar ao usuário (escore 

médio – 4,6), sendo este o único escore médio alto neste quesito. A integração entre a 

Atenção Primária à Saúde e a Rede de Urgência e Emergência não ocorre, pois, quando um 

usuário é atendido em uma UPA ou Pronto-Socorro, poucas vezes a respectiva unidade 

básica ou de estratégia de saúde da família é informada sobre o ocorrido (escore médio – 

1,3). Menores ainda são os escores para a questão relativa à notificação de internação pelo 

hospital para a APS e sobre o recebimento de relatório de internação pelo médico da APS 

após alta hospitalar.  

A comunicação entre os profissionais dos diferentes níveis de atenção em saúde 

também é interpretada como ineficiente. Não foi apontada a existência de 

compartilhamento de responsabilidades entre a APS e a Atenção Hospitalar/Especializada, 

nem a existência de fluxos de informações em tempo oportuno. Para 57,1% dos 

entrevistados, a melhor situação ocorre na gestão dos médicos ou enfermeiros do primeiro 

nível de atenção à saúde nos casos de pacientes com AVC.  

A Figura 21 demonstra quais situações dificultam ou impedem a 

obtenção/continuidade do cuidado em serviços de saúde da região na Rede de Atenção à 

Saúde para o cuidado de pacientes com AVC:  
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Figura 21: Fatores que dificultam ou impedem a obtenção do cuidado em no cuidado de pacientes 
com AVC na Região de Manaus, Entorno e Alto Rio Negro - 2016 

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Traçadores de Tuberculose  

Segundo os entrevistados, a notificação dos casos identificados (escore médio – 3,5) 

é a ação mais realizada na região pesquisada, especificamente para tuberculose. Outras 

situações bem avaliadas pelos entrevistados são: realização de atividade de educação em 

saúde sobre tuberculose (escore médio – 3,3) e; identificação de sinais e sintomas de 

tuberculose pelas equipes de saúde e vigilância (escore médio – 3,0). Entretanto, a ação 

menos realizada nos casos de tuberculose é a busca ativa de faltosos ao tratamento (escore 

médio – 2,0).  

 Somente um dos entrevistados apontou a existência de acompanhamento para os 
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dos dados relacionados à tuberculose gerados pelos Sistemas de Informação (SIM, SINAN, 

etc.), através de sua consolidação e análise. 

 

Traçadores de Dengue  

Segundo os entrevistados, as seguintes ações de controle da dengue na região 

ocorrem regularmente: notificação dos casos de dengue pela APS e realização de atividades 

de campo integradas com as equipes de Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária, 

Vigilância Laboratorial e Controle de Vetores/Endemias. Já 75% dos entrevistados 

apontaram que ocorre a elaboração de mapas para monitoramento das situações 

epidemiológicas e entomológicas, divulgação para os profissionais de saúde do protocolo de 

assistência aos pacientes com dengue e capacitação de profissionais de saúde dos 

diferentes níveis de complexidade (equipes de PSF, UBS, pronto atendimento) com 

enfoques específicos às suas esferas de atuação 

 

DIMENSÃO ESTRUTURA  

De acordo com apenas 34,4% dos entrevistados, a capacidade instalada da Rede de 

Atenção à Saúde é adequada às necessidades de atendimento de saúde da população. A 

suficiência dos diferentes serviços da Rede de Atenção à Saúde foi questionada e está 

demonstrada na Figura 22 abaixo:  

Figura 22: Porcentagem de entrevistados que apontam da suficiência na RAS, região de Manaus, Entorno e 
Alto do Rio Negro, 2015 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

Mesmo com tal insuficiência, a RAS mobiliza apoio para a realização de exames SADT 

com escore médio de 3,5; fornecimento de medicamentos (SAF) (escore médio – 3,4) e;  

disseminação de informações sobre a saúde (SIS) (escore médio – 2,9).  

Foram apontados pelos entrevistados a  existência de uma central de marcação de 

consultas especializadas. Para 75%, havia uma central de regulação de leitos e 58,3% 

apontaram a existência de transporte sanitário na região.  

Já a RUE mobiliza mais apoio para a realização de exames SADT (escore médio – 3,1); 

fornecimento de medicamentos (SAF) (escore médio – 3,0) e; disseminação de informações 

sobre a saúde (SIS) (escore médio – 2,8) e apresenta baixas taxas de suficiência em 

diferentes componentes da Rede como apontado na figura 23.  

Figura 23: Porcentagem de entrevistados que apontam da suficiência na RUE, região de Manaus, Entorno e 
Alto do Rio Negro, 2015 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Segundo 82,4% dos entrevistados, existe uma central de marcação de consultas 

especializadas. E, para 76,5%, há uma central de regulação de leitos e transporte sanitário. 

Em relação à Atenção Primária à Saúde, as equipes realizam consultas de pré-natal 

das gestantes da sua área de abrangência (escore médio – 5,0); realizam coleta de exame 

citopatológico (escore médio – 4,9); solicitam mamografia para rastreamento de câncer de 

mama em mulheres de 50 a 69 anos (escore médio – 43) e oferecem ações de atividade 

física de rotina na UBS (escore médio – 3,1).  

A capacidade instalada da Vigilância em Saúde nas regiões, para 25,0% dos 

entrevistados, é adequada às necessidades da população. A estrutura da Vigilância em 

Saúde é, para 100% dos entrevistados, suficiente para material gráfico para divulgação das 

ações, programas e campanhas; impressos e normas; material de expediente. Já a estrutura 

física e computadores conectados à internet, impressora e telefones são suficiente para 25% 

dos entrevistados. Segundo 50% dos entrevistados, há sistema de auditoria nas regiões.  

A Vigilância em Saúde mobiliza diversos apoios para acolher as necessidades da 

população, entre os quais: vigilância, prevenção e controle de doenças transmissíveis 

(escore médio – 4,3); gestão dos sistemas de informação de vigilância em saúde (escore 

médio – 4,0). Possui ainda os seguintes programas e ações segundo os entrevistados (Figura 
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24): 

Figura 24: Porcentagem de entrevistados que existência dos seguintes serviços na região de Manaus, 
Entorno e Alto do Rio Negro, 2015 

  

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Em relação aos Recursos Humanos, a suficiência de profissionais de saúde foram 

questionadas aos entrevistados para a RAS, RUE e APS (Figura 25):  

 

 

 

 

Figura 25: Suficiência de recursos humanos (%) nas RAS, RUE e APS da região Manaus, Entorno e Alto do Rio 
Negro, 2016 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

Vigilância em Saúde conta com uma lista de profissionais específicos de acordo com 

as suas funções. Na Figura 26, abaixo, demonstramos a lista de profissionais com suficiência 

nas regiões, de acordo com os entrevistados:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26: Suficiência de recursos humanos (%) na VS da região Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro, 2016 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Para os entrevistados, existem processos de formação continuada na RUE para 

profissionais médicos (33,3%) e enfermeiros (55,6%). Questionados sobre a existência 

desses processos na APS, 41,7% responderam afirmativamente no caso de médicos e 

dentistas, 50,0% no caso de enfermeiros e outros profissionais de nível superior e 58,3% no 

caso de profissionais de nível médio. Na Vigilância em Saúde, para 75,0% dos entrevistados, 

estes processos estão disponíveis.  

Segundo 66,7% dos entrevistados, o número médio de pessoas sob a 

responsabilidade de uma equipe de Saúde da Família ultrapassa 4.500 na região. Entretanto, 

a maioria dos respondentes nas Unidades Básicas de Saúde das regiões não soube precisar o 

número médio de pessoas nas respectivas áreas de abrangência.  

De acordo com 55,5% dos entrevistados, os critérios de risco e vulnerabilidade foram 

considerados na definição do número de pessoas sob a responsabilidade da Atenção 

Primária à Saúde das regiões. Ainda assim, para 66,7% dos entrevistados, existem grupos 

populacionais em áreas geográficas da região sem cobertura da APS.  

As contratações de serviços na RUE ocorrem de diversas maneiras. Segundo 77,8% 

dos entrevistados, são realizadas contratações por serviços próprios com funcionários 

públicos estatutários, por serviços próprios com funcionários contratados pela CLT 
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(66,7%%), serviços privados contratados (55,6%) e, por serviços contratualizados pela OSS 

(33,3%). Os exames de diagnóstico por imagem são realizados, principalmente, por serviços 

privados contratados (77,8%), assim como os exames bioquímicos também (77,8%). O 

Gráfico 4 demonstra  as principais formas de contratação dos serviços da RUE na região.  

 

Gráfico 4: Forma de contratação de serviços para a RUE (%) na região Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro, 
2016 

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Para 66,7% dos entrevistados, não existe contratualização para os serviços da RUE na 

região. Os demais entrevistados apontam que a avaliação do prestador da RUE neste 

formato pode acontecer por meta de produção, produtividade (66,7%) e meta de qualidade 

(50%). 

Na Atenção Primária à Saúde, os contratos de serviços são próprios e é apontada por 

todos os respondentes a existência de funcionários públicos estatutários e profissionais 

contratados pela CLT (58,3%). As consultas especializadas da APS ocorrem por: serviços 

próprios com funcionários públicos estatutários (66,7%), serviços próprios com profissionais 

contratados pela CLT (33,3%), serviços privados contratados (16,7%), e serviços 

contratualizados por OSS (10,0%). Os serviços de exames de diagnóstico por imagem para a 
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APS também são realizados por serviços próprios com funcionários estatutários (75,0%), 

serviços contratualizados por OSS (60,0%) e serviços privados contratados (50,0%). Já os 

exames complementares bioquímicos para a APS, que ocorrem majoritariamente em 

serviços próprios com funcionários estatutários (91,7%) e em serviços contratualizados por 

OSS (54,5%).  

Na Vigilância em Saúde a diversidade de contratações é maior. De acordo com a 

maioria dos entrevistados, as principais formas são: a de estatutário municipal e cargos 

comissionados (100%), e estatutário estadual (75%). Não foram citadas contratações através 

de OSS.   

 

Recursos Financeiros  

Os gráficos 5 e 6 apontam a tendência a aumento ou diminuição, nos últimos 3 anos, 

dos investimentos na RAS, RUE, APS e VS e a participação relativa das três esferas de poder 

no custeio desses mesmo aspectos respectivamente.   

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5: Investimento na RAS, RUE, APS e VS nos últimos três anos (%) na região Manaus, Entorno e Alto 
do Rio Negro, 2016 



Pesquisa Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no Brasil 

 
 

 
41 

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Nota-se que, para os entrevistados, na RAS, RUE e APS o financiamento aumentou 

ou manteve-se estável nos últimos três anos, somente aproximadamente 20% dos 

entrevistados apontam que na APS houve alguma diminuição. Ao se tratar a VS, destaque-se 

que não houve respostas trazendo o aumento do financiamento, somente a estabilização e 

sobretudo uma diminuição dos últimos três anos (50,0%).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 6: Participação relativa no custeio da RAS, RUE, APS e VS ( escore médio) na região Manaus, Entorno 
e Alto do Rio Negro, 2016 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Em relação a participação das esferas governamentais, os entrevistados apontam 

que na RAS existe um financiamento parelho entre os entes: na RUE é maior o 

financiamento por parte do governo estadual, a APS apresenta financiamento 

principalmente por meio dos governos federal e municipal, com baixa participação estadual. 

Por fim, a VS apresenta financiamento principalmente federal, com participação municipal e 

estadual de mesma dimensão.  

Monitoramento e avaliação 

Na RUE não existe avaliação por meio de indicadores de desempenho. Quando 

questionados da existência de processos de monitoramento e avaliação, 50% dos 
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Já em referência à APS, 66,7% dos entrevistados apontaram a existência de avaliação 

dos serviços por meio de indicadores de desempenho, sendo que esses são utilizados para a 

melhoria dos serviços, com escore médio de 2,9. Os atores que participam do 

monitoramento e avaliação da APS na região são principalmente: gestor municipal e 
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coordenador municipal da APS (75,0%), conselhos municipais de saúde (66,7%). Na 

Vigilância em Saúde, 50% dos entrevistados apontaram que  o desempenho é avaliado por 

meio de indicadores e utilizado no monitoramento e avaliação para a melhoria dos serviços 

(escore médio – 3,5). O processo de monitoramento e avaliação, segundo os entrevistados, 

conta com diversos atores: gestor municipal (100%), gestor estadual, coordenador da VS 

municipal, conselhos municipais de saúde e profissionais da APS (66,7%).   

 

Eventos Traçadores 

Diabetes e Hipertensão Arterial Sistêmica e AVC 

Na região de Manaus, Entorno e Alto do Rio, a equipe de APS é dita como a principal 

responsável pelo cuidado tanto dos indivíduos com Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), 

quanto de Diabetes Mellitus (DM), ambos com escore médio de 4,5. Apesar de aparecerem 

com alto escore, tais equipes apresentam escore de 2,8 quando questionadas sobre a 

utilização de algum protocolo clínico para o tratamento desses pacientes. 

Organizam a atenção aos usuários com HAS com base na classificação de risco em 

alguns casos (escore médio – 3,0), fazem a dispensação de medicamentos para a HAS e 

insulina para DM (escore médio – 4,4 e 3,3 respectivamente), realizam rotineiramente 

orientação à alimentação saudável, grupos de caminhada ou prática de atividades físicas 

coletivas (escore médio – 2,8) com menor frequência, não estando articuladas a uma 

academia da saúde ou projeto/ programa similar. O exame de fundo de olho para pacientes 

com HAS e DM é pouco realizado nos serviços da APS (escore médio – 1,8).  

Em relação ao tratamento e seguimento dos pacientes com AVC nas regiões, as 

equipes da APS com frequência informam o paciente sobre os sinais de alerta para esta 

doença vascular e acompanham  todos os pacientes com AVC em sua área de abrangência 

(escore médio – 4,0). Pouco ofertam ações de reabilitação para pessoas com sequelas pós-

AVC em sua área de abrangência (escore médio – 2,5) e ainda em menor intensidade 

recebem apoio do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) para cuidado com estes 

pacientes (escore médio – 1,6).  

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) possuem um papel moderado na busca 
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ativa dos pacientes com HAS e DM (escore médio – 3,7), no monitoramento da adesão ao 

tratamento destas doenças crônicas (escore médio – 3,9) e pouco recebem orientações para 

identificar os sinais de alerta para o AVC (escore médio – 2,6).  

O gráfico I apresenta a frequência com que usuários utilizam unidade de saúde para 

consultadas especializadas em Cardiologia, Oftalmologia, Neurologia e Reabilitação. O 

escore médio apontado quando se questiona se os usuários demoram mais de duas horas 

para chegar aos locais de atendimentos dessas especialidade é de 3,3, apontando uma taxa 

relativamente alta de unidades que estão distantes da residência dos pacientes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 28: frequência com que usuários utilizam unidade de saúde para determinadas consultadas 
especializadas (escore médio) na região Manaus, Entorno e Alto do Rio Negro, 2016 
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Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Tuberculose e Dengue  

Os cuidados com a tuberculose apresentam organizações específicas, apresentando 

baixos escores, em que são realizados: esquema básico para todos os casos confirmados da 

patologia, exame de baciloscopia nos suspeitos e antirretrovirais em casos de coinfecção 

TB/HIV (escore médio – 2,8), quimioprofilaxia aos comunicantes (escore médio – 2,5) e  

teste rápido para detecção de HIV em todos os casos diagnósticos de TB (escore médio – 

2,3).  

Por fim, em relação a coordenação dos cuidados com a Dengue, existem insumos 

para controle do vetor (escore médio – 3,8), há disponibilidade de exames de diagnóstico 

laboratorial no nível regional e  disponibilidade de protocolos, cartão de acompanhamento 

e material educativo para a Dengue (escore médio – 3,5); disponibilidade de medicamentos 

básicos para a doença (escore médio – 3,3); e aquisição de Equipamentos de Proteção 

Individual para aplicação de inseticidas e larvicidas (escore médio – 2,5).  
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Segundo 45,4% dos entrevistados, há iniciativas na área de saúde que contam com a 

interação de outros setores. Entre os diferentes setores está a educação, assistência social, 

meio ambiente e saneamento, e segurança.  

Existem poucos incentivos dos gestores em saúde para o desenvolvimento em 

conjunto com outros setores. Entre os citados que incentivam a intersetorialidade está o 

secretário municipal de saúde e também o gerente da unidade básica de saúde. Já na 

Estratégia de Saúde da Família, o enfermeiro é o profissional que mais incentiva essas ações. 

Apesar disso, raramente as organizações não governamentais participam de ações do setor 

de saúde desenvolvidas em conjunto com outros setores sociais ou econômicos.  

Nas reuniões dos conselhos locais de saúde e nos conselhos municipais de saúde há 

pouco desenvolvimento de ações do setor saúde em conjunto com outros setores sociais ou 

econômicos (escore médio – 3,2). Na CIR a intersetorialidade também é pouco desenvolvida 

(escore médio – 3,3). Para os entrevistados, 60% dos líderes comunitários participam da 

divulgação das ações de saúde desenvolvidas em conjunto com outros setores sociais ou 

econômicos.  

É baixa a cooperação no planejamento do conjunto de ações da saúde com as 

organizações sociais não governamentais de outros setores sociais ou econômicos (escore 

médio – 2,6). Em 40,0% dos casos nas regiões esse planejamento ocorre conforme o que 

está contemplado no Plano de Desenvolvimento Regional de Saúde e, também, para 40,0% 

dos entrevistados, o processo de organização regional da saúde se insere em um contexto 

de desenvolvimento regional integrado e intersetorial.  

Para 40,0% dos entrevistados, os profissionais das equipes de Saúde da Família na 

região utilizam recursos da comunidade para potencializar a intersetorialidade. O Bolsa 

Família, como um dos programas mais utilizados na intersetorialidade, tem como 

mecanismos para esta interação o monitoramento compartilhado com o cumprimento das 

condicionalidades do programa (80,0%), a realização de reuniões com os demais setores 

envolvidos com a execução do programa (85,7%) e o envio de relatório com os indicadores 

de saúde do programa para os demais setores envolvidos (75,0%). Além deste programa 

social, outros são utilizados na intersetorialidade com a saúde: Programa Saúde na Escola 
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(80,0%) e crack é possível vencer (60,0%).  

Por fim, para os entrevistados, a falta de continuidade das ações do setor saúde com 

outros setores sociais ou econômicos é considerado o principal problema no 

desenvolvimento dos setores intersetoriais.  


